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Salário de admissão cai no trabalho formal 
 
Saldo líquido de postos foi de 129.601, puxado pelo setor de serviços; todas as regiões e segmentos 
apresentam aumento, mas rendimentos de entrada estão em queda 
 
PAULA SALATI • SÃO PAULO 
O emprego com carteira assinada cresce lentamente no País, puxado pelo setor de 
serviços e caracterizado por salários menores de admissão, além de alta rotatividade. 
Apesar disso, os dados de criação de postos formais de abril foram positivos em todos os 
setores da economia e regiões, segundo o Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged) do Ministério da Economia, divulgado na última sexta-feira. 
 
Em abril de 2019, empresas e o setor público contrataram 1.374.628 de pessoas, mas 
demitiram 1.245.027, gerando um saldo líquido de emprego de 129.601. Esse é o melhor 
resultado para abril e representa um crescimento de 0,34% em relação a março. No ano, 
foram criados 313.835 postos, alta de 0,82% ante igual período de 2018. Já nos últimos 
doze meses até abril, houve expansão de 477.896 empregos, alta de 1,25%. 
 
Dado o fraco crescimento econômico, essa leve expansão de vagas pode ter sido ajudada 
pela liberação de contratos de trabalho intermitente e por tempo parcial, pela reforma 
trabalhista (aprovada em 2016), segundo avaliação da economista do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), Maria Andréa Parente. “Os trabalhos intermitente e 
parcial podem estar inflando os números do Caged. Se não fosse essa possibilidade da 
reforma trabalhista, os dados poderiam até mesmo ser negativos”, diz Parente. 
 
Ela avalia, por outro lado, que o resultado de abril é positivo e veio acima das suas 
expectativas. “É preciso lembrar também que março foi um mês ruim por conta do 
Carnaval. Então já se esperava que, na comparação com março, os dados viriam 
positivos”, reforçou a economista. 
 
Em relação ao trabalho intermitente, houve 9.972 admissões e 4.550 desligamentos em 
abril, um saldo de 5.422 empregos. Por setor, o trabalho temporário se distribuiu assim: 
comércio (1.539); serviços (2.840); construção civil (246); indústria de transformação (774); 
extrativa mineral (8); Serviços industriais de utilidade pública (SIUP) e agricultura (8), 
mostrou o Caged. Já no regime de trabalho por tempo parcial, ocorreu 7.419 admissões e 
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4.592 desligamentos, gerando saldo de 2.827 empregos. Por segmento, a distribuição foi: 
serviços (1.480 postos); comércio (1.216); indústria de transformação (77); construção civil 
(18); administração Pública (28); SIUP (7); e Agropecuária (1). 
 
Rendimento em queda  
 
As formas mais flexíveis de contratação também estão impactando, junto com a elevada 
taxa de desemprego, a redução real dos rendimentos e a queda dos salários de admissão, 
afirma o economista do Conselho Federal de Economia (Cofecon), Newton Marques. 
 
Em abril, o salário médio de contratação foi de R$ 1.584,51, enquanto o de demissão foi 
de R$ 1.747,85. Em relação a igual mês de 2018, registrou-se queda 1,32% para o salário 
médio de admissão e de 1,19% para o salário de desligamento. “A reforma trabalhista tem 
permitido às empresas trocarem contratos antigos por de menores custos. Além disso, 
como a taxa de desemprego está muito alta, as pessoas acabam aceitando salários 
menores”, afirma Marques. “Estamos em um processo de precarização do mercado de 
trabalho e de uma alta rotatividade”, complementa o economista. 
 
Agostinho Pascalicchio, professor de econômica da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, acrescenta que, para ofertar menores salários, as empresas podem estar 
optando por contratar mais jovens no lugar de pessoas que estão há mais tempo no 
mercado. Para Pascalicchio, a deterioração das expectativas de crescimento da economia 
ocorrida no mês de maio pode se refletir em dados menos positivos do emprego nos 
próximos resultados do Caged. 
 
Setores e região 
 
Em abril, todos os setores apresentaram saldo positivo de emprego: serviços (66.295 
postos); indústria de transformação (20.479 postos); construção civil (14.067 postos); 
agropecuária (13.907 postos); comércio (12.291 postos); administração pública (1.241 
postos); SIUP (867 postos) e extrativa Mineral (454 postos). 
 
O mesmo ocorreu nas cinco regiões do País: Centro-Oeste (15.240 postos); Sul (14.570 
postos); Norte (3.092 postos); Sudeste (81.106 postos) e Nordeste (15.593 postos). Os 
maiores saldos de emprego ocorreram nos estados de São Paulo (50.168 postos); Minas 
Gerais (22.348) e Paraná (10.653). Mas caiu em Alagoas (-4.692); Rio Grande do Sul (-
2.498) e Rio Grande do Norte (-501). 
 
 

 

(Fonte: DCI – 27/05/2019) 
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O futuro do trabalho 
 
Estudo mostra que o mercado de trabalho está perigosamente estagnado em relação às 
transformações da chamada quarta revolução industrial 
 

A pesquisa Tecnologias Digitais, Habilidades Ocupacionais e Emprego Formal no 
Brasil, realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), revela que o 
mercado de trabalho no País está perigosamente estagnado em relação às 
transformações da chamada quarta revolução industrial.  
 
Tal revolução começa com a difusão das tecnologias de comunicação desenvolvidas nos 
anos 1970 e se intensifica com os avanços recentes na inteligência artificial, 
nanotecnologia e biotecnologia.  
 
Estes vetores fazem com que sua velocidade e seu alcance sejam significativamente 
maiores do que no passado. Se antes as ocupações afetadas pela automatização se 
concentravam na linha de produção e nas camadas gerenciais intermediárias, agora 
atividades não rotineiras e altamente especializadas têm sido impactadas pela utilização 
de algoritmos capazes de decodificar imensas bases de dados e reproduzir padrões 
complexos. 
 
Ocupações que envolvem habilidades físicas, classificação e triagem de objetos, controle 
de estoque e operação de máquinas tendem a perder rapidamente o seu valor. Por outro 
lado, os pesquisadores constatam que "habilidades cognitivas, como as que envolvem 
raciocínio e domínio de linguagens, habilidades interpessoais, como o cuidado e o contato 
humano, habilidades gerenciais e habilidades ligadas às ciências, tanto as da natureza 
como as sociais ou aplicadas, terão maior importância no futuro". 
 
O estudo revela um panorama duplamente preocupante no Brasil. Antes de tudo, a 
qualificação para tais habilidades é baixa. Além disso, quando há essa qualificação, ela é 
em boa parte subutilizada. 
 
Dados do IBGE mostram que na última década a introdução de tecnologias da indústria 
4.0 no País foi incipiente, sobretudo por causa de deficiências na infraestrutura de 
comunicação e do custo de importação de máquinas e equipamentos. 
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O Ipea mostra que no campo da educação, entre 2003 e 2017, houve uma expansão de 
quase 20% nos anos de estudo dos trabalhadores formais. Contudo, a melhoria na 
qualidade das ocupações cresceu menos.  
 
Ou seja, os jovens que ingressam no mercado de trabalho são bem mais escolarizados do 
que seus predecessores, mas o País não está criando empregos suficientemente 
qualificados para absorvê-los. 
 
O Ipea mediu a utilização de 16 tipos de habilidades nos empregos disponíveis no Brasil e 
constatou uma queda na demanda por habilidades visuais e operacionais; habilidades que 
envolvem equilíbrio e força corporais; habilidades em saúde e medicina; e também em 
design e engenharia. Isso ocorreu em razão da contração das indústrias de transformação, 
extração e construção, e, em menor escala, do setor de saúde.  
 
Por outro lado, aumentou ligeiramente a demanda por habilidades cognitivas, gerenciais e 
de vendas, para abastecer campos como informação e comunicação; cultura e recreação; 
serviços sociais; agropecuária; administração pública e privada; e atividades científicas e 
técnicas.  
 
Segundo o Ipea, "a utilização de habilidades de maior consonância com o futuro do 
emprego cresceu de forma tímida no País durante o período 2006-2017".  
 
O estudo apresenta um cálculo das probabilidades de automação das ocupações 
brasileiras: para 29% delas a probabilidade é alta e para 26% é de média para alta. Isto é, 
mais da metade dos empregos do País podem ser, mais cedo ou mais tarde, substituídos 
por máquinas ou no mínimo ser fortemente alterados por elas. 
 
Para enfrentar os desafios da revolução digital, os pesquisadores apontam algumas 
diretrizes para as políticas públicas. Em primeiro lugar, o aprimoramento dos sistemas de 
educação, com foco no ensino de competências e habilidades de valor cognitivo e 
analítico.  
 
Depois, recomenda-se a criação de um amplo sistema de informações ocupacionais. Com 
políticas integradas de recolocação e treinamento profissional, tais medidas poderão 
conferir à força de trabalho mais agilidade para se adaptar a um mercado em rápida 
mutação e talvez se tornar ela mesma uma potência transformadora. 
 
 
 
 
(Fonte: Estado de SP – 27/05/2019) 


